
sÂonuno

CONTRAÍO

coilTRATO N. O921202s

Termo de Contrato gue entre si celebram o Governo do
Estado de São Paulo, Sccretaria da Administração
Penitenciária, Divisão de Administração da Coordenadoria
de Execução Pena, da Região Noroeste do Estado, por
intermédio da (do) Complêxo Penal de pirajuí, para a
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar
para atender o Programa paulista da Agricultura de
Interesse Social - PPAIS.

Aos guatro dras do mês oe julho do ano de dots mil e vinte e cinco, nesta ciciade de
PlraluÍ, comparecem de um lôdo o Estado de São paulo, Secretãri. d€
Arlmlnlstração Penltenciária, pela Diyisão de Administração da Coordenadoria
de Execuçáo Pênal dâ Região Noroeste do Estado por intermédio rja (do)
Complêxo Pênãl de Pirajuí, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 96,29L.l4llOO1g-28,
neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Cleubcr FerÍeira ilantovanini lunior. RG
no 28,536.688-92 e CPF no 289.821.488-41, doravante designado simplesmente
Contratante, e, de outro lado, Danilo Cristiano Quiló (Agricultor Familiar), com sede
no Sítio São Francisco, Bairro Sotuminha - Arealva/SP - CEP 17t67-A99, inscrito/a no
CNPI/MF ou CPF no 38O.72O.O74-9O, doravante designado./a Contratado,/a, e pelos
mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face da
autorização da inexigibilidade da licitação constânte no Processo SEI
0o6.00122270|2025-7A, nos termos do artigo 74, inciso IV, c.c. o artigo 79 dâ Lei
Federal no 14.133/2021, pelo presente instrumento avençam um contrato de aquisição
cle gêneros ahmentioos da Agncuitura Famrlrar para atender o Programa Paulrsta da
Agricultura de Intêresse Social - PPAIS, sujeitando-se às norm.§ da Lei Federal no
L4.133/2O21, Decreto Estadual no 68.3O4/2024 e demais normas regulamentares à

espécie, inclusive a Lei Estaduai no 14.59U2011. regulamentada pelo Decreto no
57.75512012, alterados pelo Decreto no 60.055/2014, Decreto 

^o 
62.2A2/2016, e

Decrêto no 68.734/2A24, e às sêguintes cláusulas e condições que reciprocamentê
outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRTÍ'{EIRÁ - DO OB]ETO

Constitui objeto do presente contrato a aquisição de l.O{lOKg de Pepino Comum,
83Xg de Pimentão ê 916K9 de Íomate Salada, em conformidade com as
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I rrxm*
Especificações e Quantidades {Anexo I) e proposta de venda da CoNTRATADA (Anexo
II), gue integram o pres€nte contrato como se neie est vessem transcritos.

ctnusutÂ sEeunoa - palzo e locltt o= rrrnecl. peúooo or
FORHECIMENTO E RECEBIUENTO DO OBJETO

1. o objeto da presente contratação será entregue parceladamente, nos prazos e lo€ais
dêtêrminados pela coIITRATANTE, conforme crÕnogramô de fornecimento Anexo t do
presente contrato;

2. 
^ 

Comissão de recepção de Material, no momento da entreç dos produtos, irá
verificar se eles estão em conformidade com as especificaçôes contidas no Edital,
tendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horâs para êxigir as devidas substituições ou
complementaçôes;

3. Serào rejeitados no moÍnento do recebimento os produto§ que êstiverem em
desacordo com as especificações do Edital, e não forem substituídos e/ou
complementados na forma e prazo estipulados no subitem 5, do ítem VII, do Edital de
Chamada Pública;

4. O recebimento dos gêneros alimentícios será formalizado com o Atestado de
Recebimento Definitivo, coníornte rnodelo êpresentado no Anexo IIL

CúUSULA ÍERCEIRÂ - oo LII.{ITE INDIVIDUAL DE VET{DA

A CONTRATADA compromete-§e a observar o timite individual de venda de gêneros
alimenticios do Agricultor Fômiliar de até Rg 208.000,00 (ctuzentos e oito mil reais)
por DCONP/ano, sendo aplicável o refeíido teto de forma individualizada para o
Programa PPAIS {R$ 104.000,00) para produtos "in natura" e (Rg 104.000,00) para o
subprograma "Leite e D€rivados",

cúusur-A ounra - oes oaRrglcões ol coí{tRAmol

1, Atendimento a todas as exigências legais e regulamentares, em especial a da Lei
Estadual no 14.591/2011, o Decreto no 57.755/2ú12, altêrado pelo Decrêto no
60.455/2014, no 62.282/2O16 e Decreto no 68.734 de 27 de julho de2O24, bem como
as deliberações da Comissão Gestora do PPAIS, principalmente, no que se refere às
exigências:

a. para expedição da Declaração de Conformidade ao Programa pôulista da Agricultura
de Interesse Social - DCONP;

b. de aptidão para participar da Chãmada Públ,ca - certificando não ter ultrapassado
o limite de Rg 2O8.00O,OO (duzentos e oito mil reais) por DCONp/ano, sendo aplicável
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§rrmm
o referido teto de forma individualizada para o progrâma ppAIS (R$ 104.000,00) para
produtos "in natuft!" e (Rg 104.000,00) para o subprograma "Leite e Derívados,..
c. contidas na proposta de venda do(s) produto(s);

2. Fornecer os gêneros aiimentícios, conforme descrição completa do produto contida
no Anexo I do Edital - Especificações e Quantidades;

3. Acondicionar os itens êm côixas ou outros tipos de embalagens aceitas pela
legislação que gaEntam a integridade do produto durante o transporte e
armazenamento;

3.1 No caso de produtos hortícolas apresentados em embalagens com pacotes será
admitida uma tolerância no peso de embalagem de 5o/o a lAyo. Entretanto, o
quantitativo total da embalagem de acondicionamento dos pacotes deve coincidir com
o especificado no documento fiscal no ato da entrega;

4. utilizar o mesmo número de cPF indicado na habilitação em todos os documentos,
inclusive na nota fiscal;

5. Abster-se de contratar menores de 18 (dezoito) anos para trabalharem em período
noturno e em locais perigosos ou insalubres, e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
respeito ao disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei Federal no 14.133/2021, o qual
faz referência ao inciso XXXIU do artigo 70 da CFl88.

cúUsULA oUINTA * DÂs oBRIGAcÕEs DA coilTRATAt.TE

1. Adquirir os gêneros alimentícios nos termos e condições defiÍiidos na chamada
Pública;

2. Providenciar o pagâmento das faturas aprovadas;

3. Indicar, formalmente, o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução contratual:

4. Prestâr à CoNTRÀTÀDA as rnformaçôes e esclarecrmentos necessános que
eventualmente venham a ser solicitados, que interfiram na execução do contrato;

CúUSULÂ sExr^ - Do YALoR oo coilTRATo

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, constantes do Ânexo I, a CONTRATADA
receberá o valor total de R97.O49,1O (Sete mil, quarentã ê novê reals e dez
cent YoB).
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§r;m
Parágrafo único - No vaíor contratado estão rncluídas as depesas com frete, recurgos
humanos e mateflais, assim como com os encargos fiscais, sociais. comerciais,
trabalhistas e previdenciários e quaisguer outras despesas necesçárias ao cumprimento
das obrigações decorrentes do presente contrato.

cúusula sÉrrml - pÂ ooucÃo oncnuerrÁmn

As despesas decorrentes deste instrumento correrão por csnta do orçamento de 2025
nos termos segurntes - Dotaçào Orçamentáría: 14.{21.3815.6139.000{, PTRES

390,39i1; Fonte de Recurso: 15O.O1O.OO1. UGE 380117, ND }:I§0SULPPAIS.

cúusuta orrlvn - Do plellretrro

A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor do objeto cont.atado por meio de
crálito aberLo em conta €ôrrente do Eanco do Brasil em até 30 (trínta) diâs após a
entrega da nota fiscal/fatura, à vista do respectivo Atestado dê Recebimento Deffnitivo
- Anexo III {art. 20 do Decrêto no 32.177, de 10/08/1990, com redação dada pelo

Dêcreto Estadual no 43.914, de 26103/L999), observadas e cumpridas pela
CONTRATADA as seguintes exigências :

1. As notas fiscaisl.retur3s devem ser emitidas, indicando o mês de referência, a
quantidade, o valor unitario e o valor total de cada produto.

2. O CPF constante da nota fiscaufatura deverá ser o mesmo indicado na prcposta de
venda.

3. No corpo da nota fiscayfatura deve constar os dados bancários (banco, agência e conta
corrente)

§ 10 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de pênalidade ou
inadimplência contratual.

§2o Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidírá correção nos
termos do bem corno jurôs morôtórios, à razão de C,Solo(meio por cento) ao mês,
calculados "pro ratã têmpore" em relação ao atraso verificado; salyo em sê trêtando de
atraso nos pagômentos referentes aos primeiros meses do exercício, decorrente de
atraso na distribuiçãc ds orçamento, no registro de empenhos ou outras questões
correlâtas, hipóteses em qu
assim que regularizada a sit

ese ultado ao contratante pagar os valores vencidos

Secretariê da Âdministrôção Penitenciána
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§trm
§3o Constítui condição para a realização do pagamento a inexistência de regÍstros em
nome da CONTRATADA no Cadastro Informativo dos Crédrtos não euitados de órgãos
e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIiI ESTADUAL, o qual deverá ser
consultado por ocasíão da realização do pagamento.

§4o O preço permanecerá fixo e irreajustável.

cúusutl rora - oo lnoulvlatexto oe nous rtsclts

A CONTRATADA deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscaís/Faturas, ou congênere, dos produtos constantes do Projeto de Venda de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista da Agricultura de
Interesse Social - PPAIS, estando à disposição para comprovação.

A CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos as Notas
Fiscais/Faturas, apresentados nas prestações de contas, bem como o projeto de Venda
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista da Agricultura
de Interesse Social - PPAIS e documentos anexos, estando à disposição para
comprovação.

cúusuu oÉcrua - oos olnos

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçào do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

cúusutl oÉctua pnrueru - oa exrcucÃo oo conruro

A coNTRATÀlirE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses
particulares poderá:

a. modificar unilateralmente o contrato nos casos permitidos ern lei;
b. rescindir unilâteralmente o contrato, nos casos de infração @ntratual ou
da CONTRATADA;
c. ftscalizar a execução do contrato;
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

inaptidão

GLÁUSULA DÉcIi,IA SEGUNDA - DAs PEilALIDADES

1' salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado, o não
cump por parte do Credenciado das obrigaçóes assumidas, sujeitará às sançôes

previstas na Lei Federal no 14.L33/2021, e demais normas legaís
Secretaria da Adminrstração PenitenciáÍia
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§rm
aplicáveis, sem prejuÍzo da eyêntual anulação do empenho ou da extinção do
instrurnento contratual, resguardado direito à ampla defesa.

2. As inkaçôes, sançôes adrninistrativôs e recursos enconirôm-se previstos nos artigos
1"55 a 163, e 164 a 166 dê Lei Federal no 14.L33/2O21,.

cúusula sÉcr*r* Trç.crrn* - ços.rrcnÉsexos E surnrssôes

A Contratada íica obrigada a aceitar, nas mesrnas condiçôes contratuais, os acréscimos
cu supressões que se fizerem necessárias, até o limite k 25"/a {vinte e cinco po. cento)
do valor inicia! âtuâlizadc do contrato, de acordo com o quê preceitua o artigo 125 da
Lei Federal no 14.13312O21, formalizando através de termo de aditamento.

cúusum oÉcrxr oulntn - oa rxlrxçãs]pglgurRare

O Cantrato será extinto, quando consi*uídos os motivos constantes nos aüigos 137 da
Lei Federal no 14,133/2A21, sêndo gue a extinção determinada po. ato unilâteral da
Administíação, quands o caso, poderá âcarretar as consequências dispostas nos incisos
I ao IV do arligo 139 da Lei Federai rro 14.13312021. ser'n prejuízo das sanções previslas
no artigo 156 do rnesrno diploma legal.

Nos termos do §2o do artigo 138 dâ Lei Fed€ral no 14.i33/2O21, quando a extinção
decorrer de culpa exclusiva dâ Admi.istrâção. o contratado será ressârcido pelos
preJuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devoluçâo da
garantiô (quands exigida); pagâmentos devidos peia execução do contrato até a dôta
de extinção; pagamento do custo da desmobilização.

cúusull oÉcr'ra ourxn - »l yreÊ*cr*

O presente contÍato vigorará pele periodo ô.O"lA7|ZOZS a Stl0,gíz:O2s..

cúusulA pÉcrr.{A s.ExrÂ: DlsposrcÕEs Frr{Ars

1' o presênte contrato rêge-se pela Lel Federal no t4.tfi/2azL, nos termos do aÍtigo
74, inciso Iv, c.c. o artigo 79 do Decreto Estadua{ no 68.30412024, Lei Estadual n.o
14.591., de 14 de outubro de 2011, Dêcretô Estaduai n.a 51 ,755, de 24 de janeiro de
2012, Decreto Estadual no 62.282, dê 02 de dezemlro de 2016, Decreto no 69.i34, de
27 de julho de 2az4, e demais dipromâs regais regulamentares, gue se aplicam,
inclusive. ern relação aos casos ornissos.

2. sem prejuízo das demais obrigaçÕes convênciônais e legôis, a C0NTRATADA se
obriga a manter. durôrte toda a execução do contrato, todas as condiçõês de hãbi,itação
exigidãs na Chamada Pública que deram origem ão presente instruíneflto.

Sê.retariô da AdÍninistração Penl!êÍic;áris
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Irrm
3. Fica ajustado, arnda. que:

I - consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:

a) Edital da Chamada Pública no OO1/2O2s-CppIRÂrUIi
b) Proposta apíesentada pela Contratada;

c) Anexo I do Edital - Especiflcações e Quantidades;

d) Anexo I do Termo de Contrato

ctÂusur..l oÉcrxe sÉrrul - oo rono

Fica eleito, desde Já, competente o Foro da comarca da capital do Estado de são paulo
para dirimir quaisguêr questões oriundas ou relativas à aplicação deste contrato não
resolvidas na esfera administrativa.

E por estarem iustas e contratadas, assrnam o presente instrumento em 01 (uma) via
de igual teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de duas
testemunhâs.

, 04 de julho de 2025.

Contratante:

uber Ferreira Mantovani

hefe de Departamento xo Penal

CPF: 289.821.488-41

Contratada:

-e;,{rC,
Danilo Cristiano Quiló

CPI-: 380.120.078-90
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